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Meirelles avalia
hoje no Congreso
cumprimento de
metas econômicas

PÁGINA 2

Novo salário mínimo recebe elogios, críticas e projeto para aumento do valor real

Comissão ouve
Itamar, indicado
para embaixada
do Brasil na Itália

PÁGINA 8

Conselho de Comunicação
prepara parecer sobre capital
estrangeiro em TV a cabo

PÁGINA 2

Henrique Meirelles fala a comissões
da área econômica em cumprimento
à Lei de Responsabilidade Fiscal

Conselho ouviu
representantes
das empresas
de TV a cabo

PÁGINA 3

Matador de juiz pode ser
condenado a até 40 anos

Projetos que estabelecem penas mais duras para homicídio contra juiz, membro do
Ministério Público, jurado e policial estão na pauta de hoje do Plenário. Proposta de

José Sarney determina até 40 anos de prisão para esse tipo de crime.

PÁGINA 3

Plenário deve examinar diversas matérias depois que votar medidas provisórias que trancam a pauta
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A Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacio-
nal (CRE) examina hoje, a
partir das 17h30, a indica-
ção do ex-presidente Ita-
mar Franco para exercer o
cargo de embaixador do
Brasil na Itália. Antes da vo-
tação, ele será sabatinado
pelos membros da comis-
são sobre o que pretende
realizar no cargo. A indicação, se
aprovada pela CRE, ainda depen-
derá de votação no Plenário.

O relator da mensagem presiden-
cial é o senador Pedro Simon
(PMDB-RS), que foi líder do gover-
no Itamar Franco no Senado. Ele
destacou o trabalho realizado pelo

O senador Hélio Cos-
ta (PMDB-MG) leu arti-
go intitulado �Itamar
merece respeito�, escri-
to pelo jornalista Fábio
Doyle e publicado pelo
jornal mineiro Diário
da Tarde, em defesa da
indicação do ex-pre-
sidente para a embaixa-
da do Brasil em Roma.

Conforme o senador, o jorna-
lista diz no artigo que Itamar
Franco, no governo de Minas Ge-
rais, como na Presidência da Re-
pública e em toda a sua vida po-
lítico-partidária, �balizou seu
comportamento pelo mais estri-
to respeito ético, absoluta cor-

Conselho de Comunicação dará parecer
sobre capital estrangeiro em TV a cabo

Comissão encarregada de examinar projeto que tramita no Senado ouviu ontem
representantes de empresas. Colegiado deve tomar posição na próxima semana

O Conselho de Comunicação
Social emitirá parecer sobre o
projeto de lei que permite o con-
trole acionário estrangeiro do
capital das empresas de televi-
são a cabo. Tramita na Comis-
são de Educação do Senado
projeto de lei do senador Ney
Suassuna (PMDB-PB) que elimi-
na a restrição da participação
estrangeira nessas empresas.
Como o conselho é órgão de
caráter consultivo do Congres-
so, os senadores não precisam
seguir, necessariamente, a su-
gestão do colegiado.

Ontem, a comissão do Conse-
lho de Comunicação Social en-
carregada de examinar o proje-
to reuniu-se e ouviu representan-
tes das empresas. O diretor-exe-
cutivo da Associação Brasileira
das Televisões por Assinatura
(ABTA), José Francisco Araújo
Lima, salientou as dificuldades
de financiamento das empresas
ante a necessidade de ampliação
da infra-estrutura com vistas à
universalização dos serviços.

� Só no ano passado, as em-
presas acumularam prejuízo que
beira os R$ 3 bilhões � disse o

dirigente.
Araújo Lima acrescentou que

as sucessivas altas do dólar trans-
formaram os empréstimos con-
traídos pelas empresas em �um
fardo impossível de carregar�.

Apesar dos apelos dos repre-
sentantes empresariais, quatro
dos cinco conselheiros inte-
grantes da comissão se manifes-
taram pela rejeição do projeto.
Daniel Hertz, representante dos
jornalistas, sugeriu a análise do
projeto de universalização ela-
borado pela própria ABTA, an-
tes que se autorize a participa-
ção de capital estrangeiro no
setor. Os problemas das televi-
sões por assinatura, segundo
ele, devem-se à omissão do Exe-
cutivo, à falta de participação da
sociedade no controle do setor
e às opções equivocadas dos
empresários.

Na próxima semana, o conse-
lho deverá decidir sobre dois pa-
receres: um da comissão, e ou-
tro, alternativo, elaborado pelo
conselheiro Paulo Machado de
Carvalho, representante das
emissoras de rádio, favorável ao
projeto.

reção e o mais eleva-
do sentido do interes-
se público�.

O jornalista, desta-
cou Hélio Costa, la-
menta que surja no
noticiário �uma dia-
tribe de um senador
qualquer, com a ame-
aça de votar contra a
indicação de Itamar

com o argumento de que ele
descumpriu, no governo de Mi-
nas, a Lei de Responsabilidade
Fiscal, que exige equilíbrio or-
çamentário praticamente im-
possível de ser atingido em uma
conjuntura difícil sem massacrar
o funcionalismo�.

ex-presidente não so-
mente no Palácio do
Planalto, mas como go-
vernador de Minas Ge-
rais e como senador.
Disse ainda que Itamar
já conta com experi-
ência diplomática, ten-
do atuado como em-
baixador em Lisboa e na
Organização dos Esta-

dos Americanos, em Washington.
A CRE, presidida pelo senador

Eduardo Suplicy (PT-SP), examina
também hoje a indicação de Celina
Maria Assumpção do Valle Pereira
para a embaixada na Suíça e do ex-
deputado federal Tilden José Santi-
ago, para embaixador em Cuba.

Senadores votam indicação
de Itamar para embaixada

Hélio Costa apóia artigo
em defesa do ex-presidente

Simon recorda
ação de Itamar

em diversos cargos

Costa destacou em
Plenário artigo
de Fábio Doyle

A conselheira Berenice Mendes Bezerra com Alexandre Annemberg e José
Francisco de Araújo Lima, representantes das empresas de TV a cabo

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o

Má
rci

a 
Ka

lum
e

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: MP nº 79/02, que institui normas gerais
sobre desporto; MP nº 80/02, que dispõe sobre
a concessão de subvenção econômica nas ope-
rações de crédito rural; PLC nº 92/01, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção econômi-
ca nas operações de crédito rural; discussão em
turno único, em regime de urgência, do PLS nº
66/03, que altera a pena máxima para 40 anos,
aumenta a pena para homicídios qualificados,
introduz como homicídio qualificado o pratica-
do contra magistrados, membros do Ministério
Público, jurados e policiais; entre outros.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: PLS que dispõe sobre alterações de
alíquotas do Imposto de Importação; PLS sobre
concessão de desconto para músicos no valor
do ingresso em espetáculos musicais; e PLS que
institui Fundo de Apoio aos Serviços de Ilumi-
nação Pública; entre outros.
2ª Parte � audiência pública com a participa-
ção do ministro do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, sobre
o papel do ministério durante o governo Lula.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

11h � Comissão de Educação
Pauta: audiência pública com a presença do
ministro da Educação, Cristovam Buarque, so-
bre diretrizes e programas prioritários do Minis-
tério da Educação. Ala Senador Alexandre Cos-
ta � Sala 15

14h � Subcomissão Temporária da Criança, do
Adolescente e da Juventude
Pauta: instalação da subcomissão. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19

14h � Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: PLS que veda implantação do horário de
verão nos estados de Goiás, Tocantins e no Dis-
trito Federal; PLC sobre estabelecimento da hora
de verão no país em datas determinadas e nas
regiões específicas; entre outros. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3

14h30 � Subcomissão Temporária do Idoso
Pauta: instalação da subcomissão. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19

15h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização
Pauta: audiência pública com a presença do
presidente do Banco Central do Brasil, Henrique
Meirelles, sobre o impacto das políticas mone-
tária, creditícia e cambial no segundo semestre
de 2002. Plenário nº 2 do Anexo Luís Eduardo
Magalhães da Câmara dos Deputados

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional
Pauta: Mensagens submetendo os nomes de
Celina Maria Assumpção do Valle Pereira, Tilden
José Santiago e Itamar Augusto Cautiero Franco
para exercerem o cargo de embaixador na Suí-
ça, em Cuba e na Itália. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 19
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Dois projetos de lei que es-
tabelecem penas mais duras
para o crime de homicídio
contra agentes públicos es-
tão na pauta do Plenário de
hoje, em regime de urgên-
cia. Um deles, do presidente
do Senado, José Sarney, ele-
va de 30 para 40 anos o tem-
po máximo de cumprimen-
to das penas privativas de
liberdade, aumenta também
a pena para homicídios qua-
lificados, que passa a ser de
reclusão de 20 a 40 anos, e
introduz como homicídio qualifi-
cado o praticado contra magistra-
dos, membros do Ministério Pú-
blico, jurados e policiais.

A proposição considera quali-
ficado o homicídio cometido con-
tra aqueles agentes públicos �mes-
mo sem a intenção de intimidar
os demais servidores responsá-
veis pela segurança pública, pelos
processos judiciais e pelas execu-
ções penais�. Atualmente, a pena
para o homicídio qualificado é de
reclusão de 12 a 30 anos.

O outro projeto estabelece, nos
crimes de homicídio e lesão cor-
poral, causas de aumento de pena.
São qualificados o homicídio co-
metido contra policial em decor-

O senador Mão Santa (PMDB-
PI) mandou ontem um recado ao
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va e ao ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos: o Piauí não acei-
tará em seu território a implanta-
ção de uma penitenciária federal
nem tampouco permitirá que o
narcotraficante Fernandinho Bei-
ra-Mar seja transferido para uma
das cadeias do estado.

� O Piauí já conviveu com o cri-
me organizado, comandado pelo
coronel da Polícia Militar, Correia
Lima. Eu o prendi. Nós resolve-
mos os nossos problemas, então,
que cada estado resolva os seus.
Espero que o presidente Lula, fi-
lho da democracia e do voto, en-
tenda que só na ditadura se faz
uma coisa dessas contra o povo.

Em vez de uma penitenciária fe-
deral, explicou Mão Santa, o Piauí
pleiteia a construção de uma refi-
naria de petróleo, a conclusão do
porto de Luís Correia e do hospi-
tal federal ligado à universidade.
O estado também quer ajuda para
aprimorar a Academia da Polícia

Novo esforço para pôr fim ao
conflito armado entre os Estados
Unidos e o Iraque voltou a mobili-
zar o presidente da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Na-
cional (CRE), Eduardo Suplicy
(PT-SP). Na sessão plenária de
ontem, o senador petista apresen-
tou requerimento sugerindo ao
papa João Paulo II que convoque
um conclave de líderes religiosos
mundiais, preferencialmente em
Bagdá, a fim de discutir soluções
pacíficas para a crise iraquiana.

Segundo Suplicy, muitos apelos
têm sido dirigidos ao site do
Vaticano para que o papa vá pes-
soalmente a Bagdá e tente �colo-
car um paradeiro à terrível guer-
ra que lá se desenvolve�. Embora
esteja convicto de que o conflito
só será resolvido, de forma pere-
ne, na esfera diplomática, o par-
lamentar não deixa de considerar
a influência que os líderes religio-
sos têm sobre os governos e a
opinião pública mundial, que em
grande parte vem se manifestan-
do contra esse confronto.

� Talvez esse seja um dos cami-
nhos possíveis para acabar com a
guerra � arriscou. Ainda no re-
querimento, que deverá ser exa-

Penas mais duras para crimes contra juízes
Pauta de hoje do Plenário inclui, entre outros itens, projeto de José Sarney que eleva para até
40 anos a prisão para assassinos de juiz, membros do Ministério Público, jurados e policiais

rência do cargo e o homicídio
cometido por policial no exercí-
cio da função. A pena, nesses ca-
sos, será aumentada de um terço.

Essas duas somente poderão ser
examinadas se os senadores vo-
tarem antes projeto de lei de con-
versão e duas medidas provisóri-
as que estão trancando a pauta.

Na pauta há outros 15 itens,
entre os quais projeto de lei de
conversão proveniente de medi-
da provisória (MP) que regula-
menta o futebol profissional. As
outras duas MPs são a que dispõe
sobre a concessão de subvenção
econômica em operações de cré-
dito rural e a que trata da conces-
são de aposentadoria especial ao

cooperado de cooperativa de tra-
balho ou de produção.

Ainda hoje, poderão ser vota-
dos proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC) de Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) que acrescen-
ta a alimentação aos direitos soci-
ais; projeto que trata da proteção
da língua portuguesa; e projeto
que dispõe sobre o atendimento
de emergência de acidentes do
trabalho em localidades onde não
existe rede do Sistema Único de
Saúde (SUS).

Amanhã, deverá ser votada a
PEC de Roberto Saturnino (PT-RJ)
que determina a fixação de limi-
tes para gastos com a publicidade
de obras governamentais. Tam-
bém estarão em pauta as indica-
ções dos embaixadores junto à
Irlanda e a Trinidad e Tobago e
do delegado permanente do Bra-
sil junto à Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, Ci-
ência e Cultura (Unesco).

Já a sessão desta quinta-feira
será destinada a um debate com o
ministro da Justiça, Márcio Tho-
maz Bastos, que deverá prestar ao
Plenário esclarecimentos sobre a
violência urbana e a possibilida-
de de descriminação do uso de
drogas.

Militar e da Polícia Civil, a Facul-
dade de Bacharéis de Segurança
Pública e reforçar as unidades
presidiárias já existentes.

Citando estudo da Organização
das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura (Unes-
co), Mão Santa informou que o
Piauí detém a menor taxa de ho-
micídios e outras violências prati-
cadas contra pessoas de qualquer
idade. São 5,5 casos para cada 100

mil habitantes. Ele comparou este
número com Pernambuco, que
possui o pior índice do Nordeste:
42,7 casos a cada 100 mil.

O baixo índice de criminalidade
no Piauí, segundo o senador
Almeida Lima (PDT-SE), que ofe-
receu aparte a Mão Santa, decor-
re da ação competente das admi-
nistrações estaduais. Ele disse que
em vez de estar sendo �punido�
com a implantação de uma peni-
tenciária federal, o estado deve-
ria receber estímulos com a aloca-
ção de recursos orçamentários.

Já Efraim Morais (PFL-PB) pro-
pôs a união dos parlamentares
nordestinos em defesa da região.
Ele disse que em vez de levar presí-
dios para o Nordeste, o governo
federal deveria patrocinar grandes
obras que combatam as desigual-
dades regionais e gerem empregos
para a população. Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) destacou a
atuação de Mão Santa nesses pri-
meiros meses como senador e dis-
cordou da intenção do governo de
levar a penitenciária para o Piauí.

Pela primeira vez desde a pos-
se do presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, o presidente do Banco
Central, Henrique Meirelles,
comparecerá  ao Congresso Na-
cional, para dar as explicações
exigidas pela Lei de Responsabi-
lidade Fiscal (LRF) sobre o cum-
primento de metas e os objeti-
vos para as políticas monetária,
creditícia e cambial. A audiên-
cia ocorrerá hoje, a partir das
15h, na sala da Comissão Mista
de Orçamento.

A apresentação do titular do
BC será relativa ao segundo se-
mestre do ano passado. Ou seja,
ele estará incumbido de trans-
mitir aos parlamentares a avali-
ação do último semestre da ges-
tão do seu antecessor no cargo,
Armínio Fraga.

 Essa prestação de contas está

prevista no artigo 9º, parágrafo
5º, da LRF, que determina prazo
de até 90 dias, contados a partir
do encerramento de cada se-
mestre, para o BC apresentar um
balanço do que o governo vem
fazendo nas áreas de câmbio,
crédito e controle da moeda,
evidenciando o impacto e o cus-
to fiscal das operações e os re-
sultados demonstrados nos ba-
lanços.

 Essa avaliação tem que ser
apresentada em reunião conjun-
ta das comissões de Orçamento,
de Assuntos Econômicos (CAE)
e de Fiscalização e Controle
(CFC), além de outras comissões
temáticas da Câmara dos Depu-
tados, como as de Finanças e Tri-
butação, de Economia, Indústria
e Comércio e de Fiscalização Fi-
nanceira e Controle.

minado hoje pela CRE, Suplicy
recorda os termos do �Compro-
misso pela Paz Global�, assinado
pelos principais líderes religiosos
mundiais durante a realização da
Cúpula do Milênio, em setembro
de 2000. O documento destaca a
necessidade de trabalho em con-
junto dessas lideranças para a
promoção de condições que cul-
tivem a paz.

Ao comentar a proposição de
Eduardo Suplicy, Roberto Satur-
nino (PT-RJ) considerou-a �lúci-
da e capaz de mudar a situação
grave, constrangedora e depri-
mente� vivida no Iraque. Na sua
opinião, a iniciativa também pode
ajudar a convencer a opinião pú-
blica norte-americana, �domina-
da pela conspiração da mídia�, a
retirar seu apoio à guerra.

Caso o encontro religioso não
possa ocorrer em Bagdá, Suplicy
sugere a capital de um dos países
envolvidos na guerra.

O presidente da CRE lembrou
que nesta quinta-feira, às 10h, os
embaixadores do Reino Unido,
Roger Bone, e dos Estados Uni-
dos, Donna Hrinak, comparecem
ao Senado para falar da operação
bélica contra o Iraque.

Henrique Meirelles presta
hoje contas ao Congresso

Suplicy defende ida do
papa a encontro em Bagdá

Proposta de José Sarney determina reclusão
de 20 a 40 anos para homicídio qualificado

Mão Santa: Piauí rejeita presídio federal

Mão Santa destaca que Piauí
detém menor índice de violência

contra pessoas de qualquer idade
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Programas sociais
destinados a erradicar a
miséria absoluta e a fo-
me no Brasil são discuti-
dos de forma mais inten-
siva dentro do Congres-
so desde 1991. Nesse ano,
o senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP) chegou à
Casa e decidiu dedicar
seu primeiro mandato
ao convencimento da
opinião pública brasilei-
ra de que era possível co-
meçar a eliminar a po-
breza com um Programa
de Garantia de Renda
Mínima, a que chamava alterna-
tivamente de Imposto de Renda
Negativo. Em entrevista ao Jor-
nal do Senado, o senador faz um
balanço dos avanços nesse setor,
conta sobre a importância de que
a cada brasileiro seja assegurada
uma renda básica e avalia o pro-
grama Fome Zero:

� Senador, qual foi a recepti-
vidade à sua proposta na época?

� Utilizei a tribuna de forma sis-
temática para defender o proje-
to da renda mínima, que apre-
sentaria em abril de 1991, mes-
mo nas sessões não deliberativas
às sextas-feiras pela manhã, com
a presença de poucos senadores.
A princípio, era ouvido com um
certo ceticismo, diante da infla-
ção galopante do governo Fer-
nando Collor e da crise econô-
mica, que pareciam permitir
pouco espaço para um progra-
ma social tão ambicioso. Aos
poucos, conseguimos ganhar a
atenção e o apoio até mesmo dos
parlamentares de orientação

O senador Valdir Raupp (PMDB-
RO) pediu ao governo federal a
execução de uma reforma agrá-
ria que não se limite à desapro-
priação e à distribuição de terras,
contemplando planejamento, in-
vestindo na infra-estrutura e na
assistência técnica. Segundo o se-
nador, várias pesqui-
sas vêm demonstran-
do a falência do mo-
delo de reforma agrá-
ria tradicionalmente
adotado. Ele obser-
vou que, em uma de-
las, realizada pelo Mi-
nistério da Saúde, em
conjunto com a Uni-
versidade de Brasília
(UnB), ficou consta-
tado que, entre 139
assentamentos visita-
dos, 78 não dispunham de postos
de saúde nas redondezas.

Em outro levantamento, feito
pelo Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária (Incra),
Banco do Brasil e governo de Mato
Grosso, disse o senador, consta-
taram-se irregularidades que vão
do pagamento de ágio para a com-
pra de lotes à falta de infra-estru-
tura. Sobre a pesquisa, a impren-
sa divulgou, segundo Raupp, que
o assentamento Ena, em Feliz Na-
tal (MT), teve 455 famílias assen-
tadas em 1998. Quando a comis-
são chegou ao local, no ano pas-
sado, só havia 50. O restante, sem

O senador Efraim Morais (PFL-
PB) afirmou ser �imperativa� a
presença, no Senado, do ministro
do Desenvolvimento Agrário, Mi-
guel Rossetto, e do presidente do
Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária (Incra), Mar-
celo Resende, para esclarecerem
sua posição diante das invasões
do Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST) nas últi-
mas semanas.

� O presidente Lula da Silva está
comprometido com a paz no cam-
po e, em sua campanha, não mu-
dou seu pensamento. Mas quere-
mos saber como pensam os que,

Suplicy vê avanços na luta pela renda mínima
Pioneiro, no Congresso, na defesa de programas sociais para erradicar a miséria absoluta, o senador

do PT de São Paulo aprovou, há 12 anos, um projeto que ele chamou de �imposto de renda negativo�

econômica liberal, que não acre-
ditavam em programas como o
da renda mínima.

� Quais eram os argumentos?
� O projeto era viável e que não

seria necessário aumentar tribu-
tos; basta haver determinação de
cortar despesas, transferir recur-
sos e suprimir incentivos que
existem em nome dos pobres,
mas que não os atingem. A to-
dos, pacientemente explicava a
necessidade de que fosse garan-
tida a todos os brasileiros neces-
sitados uma renda mínima, ou im-
posto de renda negativo. O pro-
jeto foi aprovado pelo Senado,
em dezembro de 1991, após qua-
tro horas e meia de debate, com
participação de todos os parti-
dos e nenhum voto em contrá-
rio. Porém, a proposta ainda es-
pera votação da Câmara dos De-
putados. Em 2002, consegui apro-
var no Senado um projeto ainda
mais ousado: o da renda básica
incondicional, pelo qual a partir
de 2005 todos os brasileiros resi-

dentes no país e estrangeiros re-
sidentes há mais de cinco anos te-
riam direito a um benefício mo-
netário � não importa se dispõem
ou não de renda própria.

� Existem experiências realiza-
das a partir do seu primeiro pro-
jeto?

� A primeira aplicação prática,
com sucesso absoluto, foi obra de
um prefeito do PSDB, José Rober-
to Magalhães Teixeira, de Campi-
nas, que morreu durante o man-
dato, em 1996. Depois dessa ex-
periência, várias outras se segui-
ram � em Brasília, São Paulo e tan-
tas outras �, associadas à educa-
ção, como o bolsa-escola.

� Como o senhor avalia o pro-
grama Fome Zero?

� Acredito que pode ser vito-
rioso, sobretudo o cartão-alimen-
tação. Trata-se de um passo na
direção da renda básica de cida-
dania, assim como o são os pro-
gramas de renda mínima associa-
dos à educação, à saúde, como o
bolsa-escola, o bolsa-alimentação,
o Peti e outros de transferência
de renda. Esses programas podem
ser vistos como positivos, pois re-
lacionam o direito à renda míni-
ma à alimentação, à educação, à
saúde, às alternativas ao trabalho
infantil etc. Mas devemos ter co-
mo perspectiva que o desenvolvi-
mento requer liberdade crescen-
te de opções, que o próprio pro-
cesso educacional envolve a
conscientização crescente que
só se obtém com maior liberda-
de. Daí por que será importante
termos certeza do recebimento
pelos brasileiros de uma renda
básica.

créditos agrícolas e sem infra-es-
trutura de moradia, deixou as ter-
ras sem que seus nomes fossem
subtraídos dos balanços da refor-
ma agrária, relatou.

Em Rondônia, afirmou o sena-
dor, 137 projetos de assentamen-
to contemplam 57 mil famílias,

cujas reclamações
são semelhantes às
de outros assenta-
mentos: carência
de estradas, de as-
sistência médica,
localização distan-
te dos centros ur-
banos e dos consu-
midores.

Valdir Raupp
disse reconhecer,
entretanto, o em-
penho do governo

em adotar um novo modelo de
reforma agrária, anunciando até
mesmo a extinção de alguns as-
sentamentos já existentes. �Não
se pode ignorar, como fato al-
vissareiro, a inclusão do Plano
Nacional de Reforma Agrária no
Plano Plurianual, que deverá ser
executado no período de 2004 a
2007�, completou o senador. Se-
gundo ele, a agropecuária e a
agroindústria são dois poderosos
instrumentos de que o governo
pode dispor, nos próximos anos,
para matar a fome de milhões de
brasileiros, criar empregos e ge-
rar renda.

Desde 1999, o número de invasões de terra vem diminuindo no país.
Segundo o Ministério do Desenvolvimento Agrário, há quatro anos
foram notificados 455 casos; no ano passado, foram menos de 100.

O número de mortes no campo também caiu: foram 27 em 1999 e três
em 2002. Apesar disso, a quantidade de óbitos em conflitos de terra no
Brasil soma 185 desde 1996. Ainda de acordo com o ministério, entre
1995 e setembro do ano passado, 635 mil famílias foram assentadas em
todo o país, das quais 34,5% na Região Norte e 33,1% no Nordeste.
Levantamento feito pelo Banco de Dados da Luta pela Terra, da Univer-
sidade Estadual Paulista (Unesp), indica que os acampamentos do MST
reúnem atualmente cerca de 65 mil famílias.

Invasões e mortes vêm caindo

Efraim cobra esclarecimentos sobre as ações do MST
dentro da máquina do governo,
operam diretamente esse proces-
so � declarou o senador, lembran-
do que o ministro e o presidente
do Incra foram postos sob suspei-
ta pelos proprietários rurais por
causa do suposto empenho inici-
al de ambos em revogar a medida
provisória que criminaliza as in-
vasões e considera as terras inva-
didas indisponíveis para reforma
agrária por dois anos.

Na avaliação do senador, a posi-
ção do governo tem sido ambígua.
O presidente do PT, José Genoíno,
afirmou ao jornal O Estado de S.
Paulo que apóia as manifestações

dos sem-terra, �desde que feitas
dentro da lei�, e o ministro da Jus-
tiça, Márcio Thomaz Bastos, tam-
bém avisou que punirá excessos.
Enquanto isso, disse Efraim, as li-
deranças do MST saem de uma
reunião no Palácio do Planalto avi-
sando que as invasões vão conti-
nuar, por configurarem uma
�pressão benéfica� sobre o gover-
no Lula, para que este agilize a re-
forma agrária. Segundo o senador,
o MST teria dito que reservou o
mês de abril para invasões em mas-
sa, dentro de um movimento bati-
zado de �Latifúndio Zero�.

� A reforma agrária é indispen-

sável e o clamor dos trabalhado-
res rurais, respeitável e proceden-
te. Não será, porém, por meio da
violência e da coação � que não
discrimina seus alvos, agredindo

tanto especuladores como pro-
dutores, geradores de emprego
e renda � que iremos avançar e
gerar justiça social � finalizou o
senador.

Projeto de Suplicy, aprovado pelo Senado em
1991, ainda aguarda votação na Câmara

 Raupp: reforma agrária
não é só desapropriação

Raupp considera que o
atual modelo de reforma

agrária está falido
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O ministro do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior,
Luiz Fernando Furlan, participa
hoje de audiência pública na Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE), a partir das 11h. Ele deve-
rá expor os seus planos para a
pasta, responsável pela condução
das políticas industrial, de expor-
tação e de importação.

Antes da audiência, os integran-
tes da CAE devem analisar o rela-
tório do senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) sobre o ofício do Ban-
co Central encaminhando pedido
da prefeitura de Joinville, em San-
ta Catarina, para que seja aprova-
da resolução específica do Senado
autorizando os municípios a con-
tratarem, com a Caixa Econômica
Federal, operações de crédito vin-
culadas a programas de fortaleci-
mento e modernização da máqui-
na administrativa municipal.

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) analisa
amanhã relatório do senador Tião
Viana (PT-AC) favorável ao reque-
rimento do senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE) solici-
tando ao ministro da Fazenda, An-
tonio Palocci, esclarecimentos
sobre indício de vazamento de in-
formação privilegiada sobre a des-
coberta de novo campo de petró-
leo na Bacia de Sergipe, feita pela
Petrobras.

O anúncio da descoberta foi fei-
to no início de março pela Agência
Nacional do Petróleo (ANP) e, de
acordo com o senador, investido-
res da Petrobras podem ter tido
acesso à informação antes do
anúncio oficial feito pela agência.
Caso seja aprovada na CCJ, a maté-
ria segue para análise do Plenário.

Valadares registrou que, no dia
anterior ao anúncio da ANP, hou-
ve acréscimo no volume de negó-
cios com ações da Petrobras na
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa). Por isso, ele não con-
corda com a decisão da Comissão
de Valores Mobiliários (CVM) de
não investigar as operações finan-
ceiras com ações da empresa, sob
a alegação que o volume de ope-

O projeto de lei do
Executivo que cria o
Estatuto de Defesa do
Torcedor deve ser vo-
tado na quinta-feira,
às 10h, pela Comissão
de Assuntos Sociais
(CAS). O principal ob-
jetivo do estatuto é
dar garantias de pro-
teção às pessoas que
comparecem aos está-
dios de futebol ou aos
ginásios esportivos.

Na semana passada, as Comis-
sões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) e de Educação (CE)
emitiram pareceres favoráveis ao
projeto, já aprovado pela Câmara
dos Deputados. Caso a CAS siga o
voto favorável do relator, sena-
dor Sérgio Guerra (PSDB-PE), e
não ocorra nenhuma alteração na
proposta do Executivo, a matéria
segue direto para apreciação do
Plenário do Senado e, se aprova-
da, poderá ir à sanção presiden-
cial.

O projeto, conforme informou
o líder do governo, senador Alo-
izio Mercadante (PT-SP), tem
apoio da maioria dos cronistas
esportivos brasileiros e do órgão
maior que comanda o futebol no

rações não foi diferente da média
mensal. Valadares pede a Palocci
dados como: volume de negócios
registrados nos cinco dias anteri-
ores e nos cinco dias posteriores
ao anúncio da descoberta e a mé-
dia dos três primeiros meses do
ano.

Valadares também questiona se
a capacidade do novo campo de
petróleo está bem estimada. De
acordo com o senador, enquanto
a ANP indicou inicialmente uma
possível capacidade de 1,9 bilhão
de barris, para especialistas pode
haver menos da metade desse to-
tal. Na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), o líder do gover-
no, Aloizio Mercadante (PT-SP),
afirmou que o governo não vai
tolerar manobras especulativas e
dará apoio à apuração.

Caso a pauta do Senado seja li-
berada hoje, a CCJ pode votar
propostas como o projeto do ex-
senador Ademir Andrade deter-
minando que as assembléias
legislativas sejam informadas so-
bre a liberação de recursos fede-
rais para os estados e para o Dis-
trito Federal. O relator, Amir
Lando (PMDB-RO), concorda
com a medida.

A comissão, que tem outros 30
itens em sua pauta, pode aprovar
definitivamente, em turno suple-
mentar, o substitutivo do ex-se-
nador Casildo Maldaner ao proje-
to de lei do ex-senador José Fo-
gaça que regula as atividades das
empresas de fomento mercantil,
ou factoring. Pelo substitutivo, as
empresas devem ser sociedades
anônimas ou por cotas de respon-
sabilidade limitada, e as receitas
operacionais só poderão ser com-
postas de comissão de prestação
de serviços, diferencial na aquisi-
ção de créditos, entre outras, sem
conflito com operações típicas de
instituições financeiras. A inten-
ção do projeto é resguardar o se-
tor do que Fogaça chamou de �ver-
dadeiros picaretas que utilizam o
nome factoring para praticar o
pior tipo de agiotagem�.

 Esse é o único item não ter-
minativo da pauta, e o parecer de
Suassuna é pelo arquivamento da
proposta. Os outros sete itens es-
tão impedidos de ser votados
porque a pauta do Plenário está
bloqueada por três medidas pro-
visórias, o que suspende o exame
de matérias terminativas nas co-
missões.

O presidente da comissão, se-
nador Ramez Tebet (PMDB-MS),
deve anunciar a composição das
duas subcomissões aprovadas
pelos integrantes da CAE: a de tu-
rismo e a que estudará a atual le-
gislação de exploração mineral e
a compensação financeira conce-
dida aos estados em que atuam as
empresas do setor.

Ministro Furlan debate
hoje política industrial

Audiência pública às 11h, na Comissão de Assuntos Econômicos,
discutirá planos do governo relacionados à exportação e importação

CCJ pode solicitar a Palocci
explicações sobre Petrobras

Para Valadares, houve vazamento
de informações sobre descoberta

de um novo campo petrolífero

O Conselho de Éti-
ca e Decoro Parla-
mentar ouvirá às 10h
de quinta-feira os jor-
nalistas Weiller Diniz
e Luiz Cláudio Cunha,
da revista IstoÉ, au-
tores da reportagem,
publicada em feverei-
ro, que denunciou a
existência de um es-
quema de instalação
de escutas telefônicas
clandestinas em mais de duas cen-
tenas de números de pessoas da
Bahia.

O pedido para ouvir os jornalis-
tas foi feito pelo relator do caso
no conselho, senador Geraldo
Mesquita Júnior (PSB-AC), e ob-
teve aprovação por nove votos fa-
voráveis e seis contrários na reu-
nião da quinta-feira passada, de-
pois de grande polêmica entre os
integrantes do conselho.

A expectativa dos senadores é
que o relato dos jornalistas escla-

mundo, a Fifa. As
normas previstas
na proposta em
exame, observou,
já estão em prática
há anos na Europa.

O projeto estabe-
lece que o torcedor
que promover tu-
multo, praticar ou
incitar a violência e
invadir estádios de
futebol ou ginásios

onde se realizam eventos esporti-
vos ficará impedido de compare-
cer, pelo prazo de três meses a
um ano, às praças esportivas ou
às suas proximidades, sem preju-
ízo das demais sanções cabíveis,
como inquérito policial. Incorre-
rá nas mesmas penas o torcedor
que promover tumulto num raio
de cinco quilômetros ao redor do
local onde se realizam os jogos.

O projeto estabelece, também,
que o torcedor terá direito a ob-
ter informações claras sobre as
competições, a íntegra do regula-
mento, as tabelas, a escalação dos
árbitros imediatamente após sua
definição, a renda obtida com os
ingressos � que passarão a ser nu-
merados � e o número de espec-
tadores pagantes e não-pagantes.

reça as circunstânci-
as em que a matéria
foi apurada e, prin-
cipalmente, se exis-
tem elementos que
indiquem uma pos-
sível participação do
senador Antonio
Carlos Magalhães
(PFL-BA) no episó-
dio. Para tanto, o
colegiado está reali-
zando sindicância,

ou apuração preliminar do caso,
já tendo ouvido o delegado respon-
sável pelo inquérito na Polícia Fe-
deral, Gesival Gomes de Souza.

Os senadores Sibá Machado
(PT-AC), Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) e Heloísa Helena
(PT-AL) deverão apresentar, na
reunião de quinta-feira, reque-
rimentos solicitando o depoi-
mento de outras pessoas arro-
ladas na investigação, conforme
anunciaram na reunião anterior
do conselho.

Jornalistas da �IstoÉ� vão
depor no Conselho de Ética

Mesquita Júnior, relator
do caso dos grampos e
autor do requerimento

Estatuto do Torcedor será
examinado na quinta-feira

Mercadante, líder do
governo: projeto tem

apoio até da Fifa

Ramez Tebet (D), presidente da CAE, deve anunciar hoje a composição das
subcomissões de turismo e de legislação de exploração mineral
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A Comissão de Educação (CE)
realiza duas reuniões nesta sema-
na. A primeira é uma audiência
pública hoje, às 11h30, com o mi-
nistro da Educação, Cristovam
Buarque. Ele explicará aos sena-
dores as diretrizes e programas
prioritários de seu ministério. A
proposta de convite ao ministro
partiu dos senadores Osmar Dias
(PDT-PR) e Hélio Costa (PMDB-
MG), respectivamente presiden-
te e vice da CE.

Na reunião de amanhã, às 10h,
a CE começará a examinar pauta
com 50 itens, sendo que 46 termi-
nativos. Desses, 43 são projetos de
decreto legislativo que autorizam
a concessão ou renovação de ser-
viços de radiodifusão em diver-
sos municípios. Os itens termina-
tivos recebem sua decisão final na
própria comissão e só são exami-
nados pelo Plenário caso haja re-
curso nesse sentido. Os 46 itens
só poderão ser votados pela CE
caso a pauta do Senado seja libe-
rada, após a votação das medidas
provisórias que já tiveram o pra-
zo esgotado.

Entre as matérias em pauta está

Cristovam explica hoje planos para educação
Comissão de Educação tem duas reuniões nesta semana, entre elas a audiência pública desta manhã, às 11h30, com

a presença do senador licenciado pelo DF. Amanhã, pauta inclui 50 itens, 46 deles em votação terminativa

um substitutivo do senador Mar-
co Maciel (PFL-PE) a projeto de
autoria do ex-senador Blairo
Maggi, atual governador de Mato
Grosso. O projeto original proíbe
instituições públicas de transferir
o direito de propriedade de ma-
terial genético vegetal para enti-
dades privadas. Em seu subs-
titutivo, Maciel determina que se-
jam criados mecanismos que não
proíbam a transferência de pro-
priedade para empresas privadas,
mas sim estabeleçam para empre-
sas brasileiras a prioridade no
licenciamento das tecnologias

desenvolvidas com recursos pú-
blicos.

O senador explica que a ve-
dação total correria o risco de
engessar as relações entre orga-
nismos públicos e empresas pri-
vadas. Para Marco Maciel, a
obrigatoriedade de dar preferên-
cia ao licenciamento de grupos
brasileiros irá garantir não só a
necessidade de estimular a pes-
quisa e o investimento no país mas
também resguardar o direito de
propriedade das entidades de
pesquisa.

Também na pauta da comissão

O senador Valmir Amaral
(PMDB-DF) cobrou do governo
ações concretas para manter no
país cientistas e pesquisadores
formados nas universidades bra-
sileiras. Ele informou que cerca
de 996 profissionais deixaram o
país nos últimos anos, indo para
o exterior em busca de remune-
ração mais digna e melhores
condições de trabalho.

Essa �evasão de cérebros�,
além de nociva para a pesquisa
e a ciência, causa grande pre-
juízo: a formação dos pesqui-
sadores, de acordo com levan-
tamento técnico citado pelo se-
nador, custou aos cofres públi-
cos cerca de US$ 100 milhões,
incluindo salários de professo-
res, custeio e infra-estrutura de
pesquisa.

� Enquanto perdemos terre-
no, outros grupos de pesquisa-
dores em países que levam a
pesquisa a sério estão nas pági-
nas das melhores revistas espe-
cializadas, exibindo o resultado

Valmir Amaral defende
mais estímulo à pesquisa

O aumento de um milhão de
matrículas nas escolas de ensino
superior, entre 1995 e 2000, foi
maior, em termos absolutos, do
que o registrado nos últimos 14
anos. Os números, divulgados pelo
senador Romero Jucá (PSDB-RR),
atestam, segundo ele, a qualidade
da política educacional desenvol-
vida no país no decorrer dos dois
mandatos do ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso.

Pelos dados de Jucá, em 2001 o
Brasil contava com mais de três
milhões de alunos em faculdades,
apontando um acréscimo de 82%
em relação a 1994. Nesse período,
a região que mais cresceu em nú-
mero de matrículas foi o Centro-
Oeste, com 134%; seguida do Nor-
te, com 121%; do Sul, com 97%;
do Nordeste, com 74%; e do Su-
deste, com 71%.

Para obter esse crescimento,
observou Jucá, o Ministério da
Educação precisou agir duro,
�quebrando o processo burocrá-
tico e cartorial� de credencia-
mento de novas instituições, que
teria inibido a competitividade e
gerado ganhos indevidos para
empresários do setor. O Ministé-
rio enfrentou também, de acordo
com o senador, a falta de condi-
zente sistema de avaliação da gra-
duação, distorções instaladas no
sistema e a ineficaz utilização dos
recursos públicos.

� Com as mudanças, 63 mil pro-
fessores foram incorporados às
instituições de ensino superior,
que passaram a contar com cerca
de 205 mil funções docentes. É
importante acentuar que a par-
cela de professores com mestrado
cresceu de 24% para 32% e a de
doutores de 15% para 22% do to-
tal � afirmou Jucá.

Jucá: ensino
superior cresceu
muito na era FHC

de trabalhos que poderíamos ter
desenvolvido no Brasil, fossem
outras as condições de salário,
investimento, recursos, planeja-
mento e de vontade política �
alertou Valmir Amaral.

Ele concluiu pedindo uma
nova reestruturação da carrei-
ra acadêmica, com base no mé-
rito e na titulação, e aumento de
vagas no corpo docente das uni-
versidades brasileiras. A seu ver,
as instituições federais de ensi-
no superior não podem mais
continuar contratando profes-
sores a título de visitantes.

 Jucá contabiliza um milhão de
novas matrículas nas

faculdades entre 1995 e 2000

A  Subcomissão Permanente de
Cinema, Comunicação Social e
Informática reúne-se na quinta-
feira, às 9h30, para eleger presi-
dente e vice-presidente. A subco-
missão foi criada com o objetivo
de debater questões da indústria
cinematográfica brasileira e elabo-
rar propostas legislativas.

Também entre as funções da
subcomissão está a de debater a

Subcomissão de Cinema
elege presidente e vice

Público no Brasil aumentou 21%

estrutura, programação e conteú-
do das mídias de comunicação de
massa no Brasil, além de exami-
nar e elaborar propostas a esse
respeito. Outra missão dos sena-
dores é analisar estudos sobre a
informação e suas novas tecno-
logias, podendo realizar audiên-
cias com organismos da socieda-
de e solicitar depoimentos de qual-
quer cidadão.

Opúblico de cinema no Brasil em 2002 chegou a 90,8 milhões de
espectadores, um crescimento de 21% em relação a 2001. A
produção internacional, principalmente a norte-ameri-

cana, foi responsável pela grande freqüência dos brasileiros
no cinema.

As estréias nacionais tiveram só 8% do total desse público, sendo
que o cinema brasileiro teve 34 estréias e foi marcado pelo filme
Cidade de Deus, de Fernando Meirelles, que concluiu o ano com
3,09 milhões de espectadores e uma indicação ao Globo de Ouro.
Em seguida, em número de espectadores, veio Xuxa e os Duendes 2,
com 2,6 milhões.

A produção cinematográfica nacional é fomentada por verbas e
incentivos governamentais, como as leis de renúncia fiscal instituí-
das após a extinção da Embrafilme, em 1990. Com apoio das leis de
incentivo à cultura, 167 longas-metragens foram produzidos entre
1995 e 2001.

 Valmir Amaral pediu
reestruturação da carreira e

aumento de vagas

Comissão discutirá amanhã projeto que dá às empresas nacionais
prioridade no licenciamento das tecnologias geradas com recursos públicos

está projeto de autoria do sena-
dor Edison Lobão (PFL-MA), com
parecer favorável do senador Ger-
son Camata (PMDB-ES), determi-
nando que os estagiários tenham
férias sempre que possível no pe-
ríodo de férias escolares.

� Os estágios são realizados em
períodos de um ou dois anos, o
que pode acarretar que o estagiá-
rio fique todo esse tempo sem a
pausa razoável para o descanso e
o exercício de outras atividades �
afirmou Camata em seu relatório.

Há ainda para exame da CE re-
querimento do senador Leonel
Pavan (PSDB-SC) pedindo a pre-
sença do ministro da Saúde,
Humberto Costa, em audiência
pública na comissão para prestar
esclarecimentos sobre os projetos
de sua pasta. Outro projeto de lei
em pauta é o do senador licencia-
do Maguito Vilela (PMDB-GO) que
altera o Código Brasileiro de Tele-
comunicações, para que pelo
menos 5% da programação de
rádio e de televisão, transmitida
entre 6h e 18h, seja destinada à
veiculação de cursos de línguas
estrangeiras.
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A falta de informações sobre
como está sendo feita a recria-
ção da Superintendência de De-
senvolvimento do Nordeste
(Sudene) levou o senador Efraim
Morais (PFL-PB) a anunciar on-
tem que apresentará requeri-
mento na próxima reunião da
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE), solicitando o compa-
recimento da funcionária Tânia
Bacelar, que representa o Mi-
nistério da Integração Nacional
no grupo de trabalho interminis-
terial encarregado de elaborar o
novo modelo. Com essa iniciati-
va, o senador pretende esclare-
cer �com um pouco mais de pro-
fundidade� o que será a nova
Sudene.

� Queremos saber que Sudene
está em gestação. Queremos dis-
cutir o novo modelo para que pos-
samos contribuir e juntar esfor-
ços no sentido de esculpir um ór-
gão que não seja amanhã extinto
por não cumprir sua finalidade.

Efraim questionou o governo
sobre as dúvidas que não consi-

Efraim quer saber como será a nova Sudene
Senador vai propor à Comissão de Assuntos Econômicos que convide representante do

Ministério da Integração Nacional para explicar como está sendo planejada a recriação do órgão

dera esclarecidas.
� Pretendem a volta dos incen-

tivos fiscais que locupletaram uma
infinidade de empresários ines-
crupulosos do Sul e do próprio
Nordeste, que se evadiram do pa-
gamento de impostos e construí-
ram fantasmas que rondam os dis-
tritos industriais da região?

A título de amostra, o senador
lembrou que das 139 fábricas ins-
taladas no Distrito Industrial de
João Pessoa, 60 fecharam as por-
tas e desempregaram milhares de

trabalhadores. Efraim também
disse não saber de onde sairão os
recursos para a nova Sudene. Para
ele, é preciso que todos saibam �o
que vai na cabeça de quem é res-
ponsável pela recriação do ór-
gão�.

O senador José Jorge (PFL-PE)
disse estar igualmente preocupa-
do com afirmação do governo de
que a recriação da Sudene deve-
rá ficar para depois da aprovação
da reforma tributária.

� A reforma tributária vai ser
uma das mais difíceis e, se a recri-
ação da Sudene ficar para depois,
não sairá nunca � alertou.

O senador Mão Santa (PMDB-
PI) sugeriu Brasília como o local
ideal para sediar a Sudene. Para
ele, a extinção do órgão �foi uma
jogada de marketing eleitoreiro�.
O senador Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN) ressaltou que Tânia
Bacelar foi responsável pela ela-
boração de planos de desenvolvi-
mento sustentável para vários es-
tados nordestinos, inclusive o Rio
Grande do Norte.

Efraim Morais: �Queremos saber
que Sudene está em gestação�

O senador Amir
Lando (PMDB-RO)
conclamou seu par-
tido a participar ati-
vamente da vida po-
lítica do país, contri-
buindo com as mu-
danças pretendidas
pelo governo Lula.
Segundo ele, não se
trata de participar,
formalmente, da ba-
se de sustentação do
governo, mas de co-
locar em prática um discurso que
coincida com os princípios dou-
trinários do PMDB e com a vonta-
de do povo.

O senador acredita que a causa

PMDB deve participar mais, afirma Lando
das mazelas do país
é a existência de um
�império das elites
que se mantém há
cinco séculos�. Ele
ressaltou que, quan-
do o povo elegeu a
mudança e reclama
pelo movimento, é
inconcebível que o
PMDB �renegue sua
história e seu nome
e permaneça inerte
às sirenes de alerta

da fome, da dor, do analfabetis-
mo e da violência�.

� O PMDB, pela sua experiência
histórica, tem que participar da
reconstrução do Estado brasileiro.

Para Amir Lando, é hora, mais
uma vez, de o PMDB participar do
cenário político nacional, ainda
mais em um momento de turbu-
lência mundial. Ele lembrou que
o partido nasceu sob a bandeira
do �movimento democrático�, em
meio à agitação do povo contra a
ditadura.

� Enquanto artífice da demo-
cracia, nos anos de chumbo, e
partícipe dos movimentos popu-
lares da história recente do país,
o PMDB é chamado a contribuir
naquilo que, talvez, seja a conso-
lidação de sua luta: conceber um
projeto de desenvolvimento na-
cional, como resposta ao reclamo
das urnas.

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) saudou a premiação do Proje-
to Anike 2002 � implantado em
Roraima � pelo Programa Gestão
Pública e Cidadania. O projeto Anike,
segundo o senador, fortaleceu a
auto-estima e autonomia dos povos
indígenas de Roraima, por meio da
formação de professores indígenas
e da produção de material didático
diferenciado, a partir da própria his-
tória oral desses povos.

� O projeto Anike ampliou a par-
ticipação da comunidade na vida es-
colar, incluiu atividades comunitá-
rias no processo de aprendizagem,
integrou crianças e adultos, valori-
zou a biodiversidade do local em
que moram e resgatou conheci-
mentos tradicionais � afirmou Jucá.

Antes da implantação de oficinas
que deram origem ao projeto Ani-
ke, lembrou o senador, a escola en-
sinava os índios a migrar para as ci-
dades, a abandonar suas tradições
e a absorver os conhecimentos ba-
seados na realidade urbana.

A situação começou a mudar,
na avaliação de Jucá, na década de
90, quando o Ministério da Educa-

Jucá registra premiação
ao Projeto Anike 2002

No Brasil, os paci-
entes pouco ou
nada são informa-
dos sobre seu esta-
do de saúde, na opi-
nião do senador
Delcidio Amaral
(PT-MS). Para su-
prir essa lacuna no
tratamento ofereci-
do pelos serviços de
saúde públicos e
particulares, ele
apresentou um pro-
jeto de lei sobre os direitos dos
pacientes. A proposta será enca-
minhada à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) e à
de Assuntos Sociais (CAS).

O direito do paciente à infor-
mação sobre sua condição de saú-
de, conteúdo de seu prontuário e
riscos e benefícios do tratamento
prescrito é uma das questões
abordadas no projeto. A partir do
conhecimento sobre seu estado,

Proposta de Delcidio define
os direitos dos pacientes

argumenta o sena-
dor, a pessoa em tra-
tamento ou sua famí-
lia � no caso de o
doente estar incons-
ciente ou ser inca-
paz de entender sua
condição � poderá
ter autonomia para
aceitar ou recusar o
diagnóstico ou pro-
cedimento terapêu-
tico, assim como
consultar outros

médicos.
Delcidio ressalta que o princí-

pio da autonomia, quando apli-
cado aos direitos do paciente, é
um dos pontos fundamentais da
bioética. Com base nele, o doente
torna-se sujeito de seu processo
médico-hospitalar, o que implica
maior responsabilidade das pes-
soas em relação à sua saúde e in-
formação clara, verídica e prévia
do médico e do serviço de saúde.

Em sua reunião de hoje, a Co-
missão de Serviços de Infra-Es-
trutura (CI) examinará pauta
com quatro itens. O primeiro,
terminativo, veda a implantação
do horário de verão nos esta-
dos de Goiás e Tocantins e no
Distrito Federal. De autoria do
senador licenciado Maguito Vi-
lela (PMDB-GO), o projeto tem
parecer pela rejeição emitido
pelo senador Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA). A reunião da CI

Senadores discutem horário de verão

ção obrigou as escolas a reconhe-
cer a diversidade sociocultural e
lingüística do país. Com o surgi-
mento da Organização dos Profes-
sores Indígenas de Roraima (Opir),
iniciou-se profunda mudança, dis-
se ele, pois a Opir, além de ensinar
a captação de recursos financeiros
para as comunidades, passou a
promover oficinas, transforman-
do-se no embrião do projeto
Anike.

Entre as várias propostas da
Opir, uma delas, baseada em cren-
ças e mitos dos makuxi, desenvol-
veu-se a partir de 2000, quando o
Ministério da Educação, segundo
Jucá, propiciou curso para 40 pro-
fessores indígenas, enfatizando a
história oral, por meio de entrevis-
tas em aldeias de etnias diferentes.

Atualmente, informou Jucá, o
projeto Anike beneficia cerca de
130 professores indígenas, preten-
dendo-se que o ensino alcance to-
dos os 11 mil indígenas de Ro-
raima. Já foram editados dois livros
de História, escritos na língua
makuxi, destinados à 1ª e 2ª séries
do ensino fundamental.

tem início previsto para as 14h.
Também na pauta da comissão

está projeto do Senado que inclui
no Plano Nacional de Viação uma
estrada de ligação entre duas ro-
dovias federais no Espírito Santo,
as BRs 482 e 262. O autor da maté-
ria é o senador Gerson Camata
(PMDB-ES), e o relator, o sena-
dor José Maranhão (PMDB-PB).
Essa é a única matéria com pare-
cer favorável do relator entra as
que constam da pauta.

Rodolpho Tourinho deu
parecer contrário a projeto que

restringe o horário de verão

Delcidio Amaral diz
que paciente ainda

tem pouca informação

Segundo Lando, partido
tem que contribuir para

projeto de desenvolvimento
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelo senador Eduardo Siqueira Campos e pela senadora Iris de Araújo

Com o reajuste do salário mínimo de R$ 200 para
R$ 240, em vigor a partir de hoje, 1º de abril, o
presidente Luiz Inácio Lula da Silva cumpre o

acordo firmado entre todos os partidos políticos
na noite do dia 26 de junho passado, quando estava
em votação pelo Congresso Nacional a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) para 2003.

O acerto foi feito pelos líderes para superar o
impasse a que havia chegado o exame da LDO, por-

O senador Rober-
to Saturnino (PT-RJ)
afirmou que o novo
valor do salário mí-
nimo, de R$ 240, não
foi decepcionante.
Segundo o senador,
�não houve nenhum
recuo em relação ao
esperado e tratou-se
de uma decisão que
demonstrou atenção
maior do atual go-
verno quanto ao problema, uma
vez que o governo anterior fala-
va em R$ 211�.

Conforme o senador, a Previdên-
cia tem sido um fator  limitador e
contingenciador� no momento de
se fixarem patamares mais eleva-
dos para o salário mínimo. Ele dis-
se que o próprio líder do governo,
senador Aloizio Mercadante (PT-
SP), já admitiu que o PT se equivo-
cou ao combater a reforma da Pre-
vidência durante a administração
anterior.

� Não quero criar expectativas
falsas. Mas que os senhores não se
surpreendam se o governo Lula,
depois da reforma da Previdência
e antes de abril de 2004, enviar ao

O senador José
Jorge (PFL-PE) reco-
mendou ao governo
federal que aprovei-
te os programas so-
ciais já existentes pa-
ra garantir o sucesso
do programa Fome
Zero. Segundo o se-
nador, que debateu o
tema ontem, em Ple-
nário, a estrutura
montada no governo
Fernando Henrique Cardoso é
fundamental para atingir milhões
de pessoas em todo o país. José
Jorge salientou também que, para
mobilizar o país, é preciso estabe-
lecer com clareza o papel a ser
desempenhado pelos agentes en-
volvidos na proposta: o governo
federal, os governos estaduais e
municipais e a sociedade.

� Não basta boa intenção do go-
verno federal. Uma estrutura bem
montada é até mais importante do
que a intenção. Lançar um pro-
grama federal sem levar em conta

que os então partidos de oposição, liderados na
Câmara dos Deputados pelo PT, queriam colocar
na lei a garantia de que o salário mínimo iria para
R$ 240.

Naquela noite, todos os líderes partidários na Co-
missão Mista de Orçamento, inclusive do PSDB (par-
tido do então presidente da República), concorda-
ram que o mínimo deveria subir pelo menos 20% no
dia 1º de abril de 2003.

Com salário de R$ 240, Lula cumpre acordo

Saturnino diz que não houve
recuo na fixação do novo valor

a estrutura já exis-
tente é querer in-
ventar a roda � dis-
se José Jorge, que
foi ministro de Mi-
nas e Energia du-
rante o governo de
Fernando Henri-
que Cardoso.

O senador afir-
mou que, da forma
como foi anuncia-
do o Fome Zero,

fica a impressão de que não existia
nenhum programa voltado para a
alimentação no âmbito federal. Ao
contrário, disse o senador, já esta-
vam em andamento pelo menos
sete programas sociais, todos vol-
tados para a alimentação, e que a
seu ver devem ser aproveitados e
ampliados. José Jorge  citou, entre
outros, o Benefício de Prestação
Continuada (BPC), pago pelo Ins-
tituto Nacional do Seguro Social
(INSS); o Bolsa-Escola Federal; e o
Programa de Erradicação do Tra-
balho Infantil (Peti).

Congresso uma no-
va medida provisó-
ria com um patamar
acima de R$ 240 �
avisou Saturnino.

Ao comentar o
pronunciamento
que o líder do
PSDB, senador Ar-
thur Virgílio (AM),
havia feito sobre o
novo salário míni-
mo, Roberto Sa-

turnino apontou diferenças de fi-
losofia entre o atual governo e o
anterior. Conforme Saturnino,
Virgílio considerou que os valo-
res fixados pelas autoridades da
área econômica foram realistas
em face das condições econômi-
cas enfrentadas pelo país. A ad-
ministração atual, de acordo com
o senador pelo Rio, é de nature-
za desenvolvimentista, como o
foi a do ex-presidente JK, pois
pretende adotar uma política sa-
larial em que os reajustes sejam
superiores aos aumentos de pro-
dutividade.

Saturnino disse que o novo mí-
nimo demonstra maior atenção do
governo com a questão salarial.

Para José Jorge, Fome Zero
deve usar antigos projetos

Saturnino lembrou
limitações impostas pelos
benefícios previdenciários

José Jorge defendeu
programas deixados por

Fernando Henrique

O vice-presidente do Senado,
Paulo Paim (PT-RS), apresentou
projeto de lei para assegurar que,
a partir de  1º de maio de 2004, o
salário mínimo e os benefícios
pagos pela Previdência a aposen-
tados e pensionistas terão reajus-
te conjunto pelo Índice Geral de
Preços-Disponibilidade Interna
(IGP-DI), relativo aos últimos 12
meses, acrescidos de R$ 0,20 por
hora trabalhada. Por lei, o salário
equivale a 220 horas mensais, o
que daria, portanto, um acrésci-
mo de no mínimo R$ 44.

� Esse reajuste, calculado em
cima dos R$ 240, anunciado pelo
governo para vigorar no próximo
dia 1º de abril, daria o equivalente
a US$ 100, em 2004. Essa sempre
foi minha luta como deputado e
continuará a ser a mesma como
senador � afirmou.

O líder do PSDB, senador Arthur
Virgílio (AM), elogiou a edição de
medida provisória fixando o novo
salário mínimo em R$ 240, mas res-
salvou que, se algum parlamentar
petista propuser um aumento para
R$ 260, terá o seu apoio integral,
porque dispõe de estudos técnicos
que comprovam a viabilidade des-
se valor.

 � Se um petista de qualquer cor-
rente, seja bola, rebola, carambola,
radical, moderado, propuser algo
até R$ 260, eu embarco junto, por-
que considero que há margem para
esse valor. Se vier a proposta de R$
261, aí eu estou fora, porque seria
uma canoa demagógica e populista
� disse o líder da oposição.

Paim propõe adicional no
reajuste do salário mínimo

Projeto do vice-presidente do Senado acrescenta o valor de
R$ 0,20 por hora trabalhada nos aumentos a partir de 2004

Paim reconhece que US$ 100
não são suficientes para dar ao
trabalhador e sua família as con-
dições de vida previstas na Cons-
tituição, mas observa que os R$
0,20 por hora, aplicados cumula-
tivamente a cada ano, melhorará
o poder aquisitivo dos trabalha-
dores, aposentados e pensionis-

tas da Previdência.
Ele afirmou sonhar com o salá-

rio mínimo ideal de R$ 1.300, mas
entende que a economia brasilei-
ra dificilmente suportaria um va-
lor desse nível nos próximos anos.
Para o senador, em vez de gerar
desemprego, o reajuste do salá-
rio mínimo acaba criando postos
de trabalho.

Em aparte, o senador Efraim
Morais (PFL-PB) argumentou que
os R$ 240 que o governo Luiz
Inácio Lula da Silva anunciou não
satisfazem seu partido, o PFL. �Va-
mos lutar pelo menos por um piso
salarial de R$ 250�, disse.

Também em aparte, o senador
Antonio Carlos Magalhães (PFL-
BA) lembrou o esforço de Paim
por um salário maior e garantiu
que continuará ao seu lado na luta
em defesa do trabalhador.

Pela proposta de Paulo Paim,
correção do salário e benefícios da

Previdência seria acrescida de R$ 44

Arthur Virgílio: há margem
para um aumento maior

Virgílio mostrou-se satisfeito em
ver que o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva manteve a tradição dos últi-
mos três anos, de antecipar a data
do novo mínimo para abril.

O senador afirmou que, se fos-
sem cumpridas as promessas de
campanha, de aumentos em qua-
tro etapas, Lula elevaria agora o va-
lor para R$ 294, e o então candida-
to do PSDB, José Serra, para R$ 266.

� Os dois números são impossí-
veis, por causa das contas da Pre-
vidência e das pequenas prefeitu-
ras, embora o número de campa-
nha do PT seja puro Duda Men-
donça � acrescentou, referindo-se
ao publicitário responsável pela
campanha de Lula à Presidência.

Em aparte, Antonio Carlos Ma-
galhães (PFL-BA) sugeriu que os lí-
deres discutam a possibilidade de
um índice maior para o aumento
do salário. José Jorge (PFL-PE) elo-
giou Arthur Virgílio e Eduardo
Suplicy (PT-SP) defendeu uma ren-
da mínima de cidadania para to-
dos, por volta de R$ 240.

Também aparteando, o senador
Paulo Paim (PT-RS) disse que o
Congresso conseguiu elevar o mí-
nimo proposto no ano passado
pelo então presidente Fernando
Henrique Carlos.

Virgí l io
antecipou apoio
a proposta que
eleve piso para
R$ 260
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